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do ano de mil novecentos e nest

, Estado do Rio de Janeiro, em 

i
' Aos dias do mês de

|

|  cartório, auto a
que adiante segue do que  

'para constar, lavro êste têrmo, Eu 

 

Mod. 288
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

1 X. D _I c I A D o

DEPUTADO FEDERAL NATALÍCIO TENÓRIO CAVALCANTI DE ÁLêqquªQUEemoMer pommee me comer peeOROERC ÃO2 RO aE reeno oo

Além dos fatos notórios, contra o mesmo apon

tam os seguintes outros:

Documento 1 - Prontualizado na Delegacia de Ordem e Política |

Social por ter saudado o aniversário do PARTIDO COMUNIS-

 

IA DO BRASIL, no Município de Duque de Caxias e, por ter

  

feito exibir, em sua residência, no dia 2 de maio de

1 962, pelo Comunista JACY PEREIRA LIMA, filme sôbre Cu-

ba.

 

. Documento 2 - Denunciado pela Justiça da Comarca de Duque de

 

Caxias, por crime de tentativa de extorsão ( Art, 158 ,

c/c o Art, 12 do Código Penal ), dêsde 3 de julho de |

1 9115, cujo processo encontra-se paralizado porque o in-

diciado está acobertado das imunidades parlamentares.,

Documento 3 - Indiciado no Processo Crime 2.609, da Comarca de

Duque de Caxias, como mandante intelectual do crime de

homicídio qualificadó, perpetrado por PEDRO TENÓRIO DE
roomoooioPMonrapecia mmo.

OLIVEIRA, contra HOMERO DE CARVALHO, dêsde maio de 1952arraia
   

 

Processo paralizado sob o escudo da imunidade,

 



 

sa . us. .39. 34 .P. y
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2 GONIINUAÇÃO - fis 2 -

Documento !; - Indiciado no Inquérito Policial Militar, de nú-

* mero 137, por porte de armas proibidas ( Lei de Seguran

ça Nacional ) , com processo pralizado dêsde julho de

1958, em virtude da imunidade parãamentár.,

Documento 5 - Indiciado no Inquérito Policial, remetido a Jui

zo, na Comarca de Duque de Caxias, Cartório do 7o Off -

cio, 3a, Vara, onde tomou o no 2,609, como incurso, na

coautoria, por crime de homicídio, sem andamento em vir

tude da imunidade parlamentar,

Secretaria de Segurança Pública, Estado do Rio de Janeji

 + s * s s

ro, em Niterói, 2os três dias do mês de junho do ano de , mil

NOVECEntos e Sessenta 6 eme e" eme" e" e" + e

 

 

 



 
 

v$, P&2O. HK] - cil. Sil-ÉS"?
E) '( fa “ê/

O C . F

ESTADO DO RIO DE JANEIRO ---"

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

RRONTUÁRIODE

NATALTICIO__TENORTO _CAVALCÇCANT
 ereéips
Pasta 16 , doe. 16 às fls.19

Pasta RxRk D2-A, doc. 139

XOCQDXOOOQXCOOOX

Dr. Natalicio Tenorio Cavalcante, Deputado Federal e resi-

dente no Município de Duqágºzggígªjªúsoú-da palavra, quando do aniversário

do Partido Comunista do Brasil, conforme consta do Doc.l16- F1s.19. Pasta 16,

Permitiu fosse exibido filme sobre Cuba, em sua regidância

por JACY PEREIRA LIMA no dia 2 de maio de 1962. ( Roteiro do "acy constan-

te do seu relatório, conforme doc., no 18, Pasta D2-A) - O Jacy em 1/7/62,

exibiu filme Pré-Cuba no Morro do Cavalão, com Comício PRÓ=TENÓRIO,

X....;IXQQOOOCXOOCQOOCOX......X
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DE DIRFITO DA 3a. VARA CRIMINAEB DA COMA&RCA DF DUQUE DF CAXIAS -

 

 

- CARTÓRIO DO 79 OFICIO R

MOACYR RODRIGUES .DO.CA4RMO, Ser-

ventuário Vitalício do Cartbrio do 72 Ofi -

cio de Justiça ( Privativo Criminal ) - da

Comarca de Duque de Caxias, Estado do Rio -

de Janeiro, por nomeação na forma da lei, -

QUC 9 a o o a e a e 9 e o # 8 e a e o e o e a e * a e a o O e o o e o o e o e o o 0

c r R :: a l 1a pedido

verbal e para fins Militares, que revendo em seu poder e Car

 

trio os autos do ngggâgg_gzimg»núvo o 1.830, em que figura
eéomo autora a Justiça Pública TENÓRIO CAVAL-
CANTEDFALBUQUERQUE, como incurso nasdoArtigo198 -
Combinado com o irtigo 12 do Código Penal, dêles consta ás -
folhas e folhas as peças do tebr seguinte:- Denúncia de FO -
LHAS DOIS:- Armas 3; Estado do Rio de Janeiro ; taria do
Interior e Justiça ; Ministério Público ; Exmo, Snr., Dr., Ju-
iz: O Promotor de Justiça desta Comarca, desempenhando atri
buição do' seu Ministério, vem perante V.Fxcia, Oferecer den
núncia contra Natalicio Tenorio Cavalcante de Albuquerque, -
natural do Estado des Alagoas, eom 37 anos de idade, casado ,
bacharel em Direito, residente nesta cidade, à Fstrada Rio -
Petropolis, 2093, qualificado a fls., 1! do inquerito junto ,
p lo fato delituoso que passa a descrever:- Em dias do ano -
de lgu3, Ozgrio Ferreira Franco indo a Sub-Prefeitura do en
tão ho Distrito do Municipio de Nova Igauçá, hoje sede desta
Comarca, quando deparou com o denunciado que na época exer-
cia as funções de agente da repartição citada, vendo-o, con-
vidou-9 para ir a seu gabinete e quando penstraram encostou
a porta para pedir explicações relativamente ao preço das -
Obras que mandara fazer em prédio de sua propriedade., Entabo
lada a conversa não acordaram quando ao custo das obras, alg
gando a vitima que o dinheiro recebido como adiantamento não
chegara para as despezas, não se conformando o denunciado -
com a resposta exigira a devolução da importancia dada, adi-
antadamente ou a assinatura de um cocumento a seu favtr na
importancia des Cr$ 1.000,00, para isso armou-se de dois r& -
volveres empunhando-9s, tentando obriga-lo a praticar o ato,
isto é, assinar o documento, neste momento, porém, aparseceu
Ernani Fibóri que subjugando-o, obstando-o, destarte a consu-
mação do detito, Ora, pelas declarações da vitima houve prin
cipio ds execução, sofrendo interrupção, por circunstancias
alheias a vontade do denunciado,que foi impedido de consu -

W

vé . Peo. PAF -28. aire Au._

cc. 3 -

 



 

 

ut.?€0. ME . 23.34.57]

   

de consumar o delito pela intervenção do Senhor Ernani Fibóri

que o deteve,Tendo o acusado em face do exposto, incidido na

Sanção do Artigo 158 combinado eom o Artigo 12 do Código Pe-

nal, Requer a Promotoria que 4, e recebida esta com o inque-

rito que a informa, seja o mesmo acusado devidamente citado

para o interrogatório e a defesa que tiver, assim como para

os demais termos do processo, sob as penas da lei, P.,. Deferi

mento, Duque dª,?ªxígãªTâddçN ulhe de 19145, ( a. ) Jorge Di-
niz Santiago,Promotor deJustiça, R1 de Testemunhas:-la.
Eran-Fi©ri, Mg, O : 2a.) José Abrantes Figueiredo, fls.
313 DOCUMENDO DE FOLHAS _102:- Estado do Rio de Janeiro. Co -
marca de Duque de Caxias , Em, 23 de julho de 191,8, Of.nO9 -
381/18, Pedido de autorização, Senhor Presidente, Tendo sido,
eomo Juiz de Direito de Itaverá, designado por deliberação -
da Eâragía Presidencia do Tribunal de Justiça deste Estado ,
de 28 de junho p, findo, publicada no Diário da Justiça ds
29, para funcionar no processo crime que a Justiça Pública -
moves contra o Dr, Hatalicio Tenorio Cavalcante de Albuquer- w
que, denunciado como incurso na sanção do irtigzo 158 combina
de com o Artigo 12 do Código Penal e acontecendo que o mesmo (
é atualmante Deputado à essa ilustre AScsembleia,venho, por -
meio do presente e na forma da promoção anéxa, por cópia, SQ .

licitar adevida autorização para prosseguimento do processo W

contra o referido Parlamentar, Valho-me do ensejo para apre-

sentar a V.Exceia, meus protestos de distinta consideração e

elevada estima, ( a. ) Danilo Rangel Brigido, Juiz designado. 1
á Sua Fxecslencia o Senhor Doutor Antonio Francisco da Silva í
Leal Junior, D,D, Presidente da Assembleia Legislativa do Es
tado do Rio de Janeiro, CÓPIA DE OFICIO DE FOLHAS CENTO E OM É

ZE:- Juizo de Dirsito da Comarca de Duque de Caxi-s, Estado 3
do Riso de Janeiro, Cartório do 30 Oficio , Oficio no 112/57. ]
Em, 23 de março de 1957, Senhor Presidente, Por meio do pre- ª

sente, venho, solicitar dessa Ilustre Assembleia, a devida - í

autorização para prosseguimento do processo crime que transji
ta por ste Juízo, e, em que é Autora a Justiça Pública (
réu o Dr, Natalicio Tenorio Cavalcante de Albuquerque, denun
ciado como incurso na sanção do 4rtigo 158 combinado com. .o
Artigo 12 do Código Penal, de vez que o mesmo é membro inte-
grante desse Parlamento, Aproveito o ensejo para apresentar
a V.Excia, os meus protestos de elevada estima e distinta -
consideração. ( a. Helio Albernaz Alves, Juiz de Dirsito ,
£ Sua Excelência o Senhor Presdietne da Assembleia Legislati
va Federal - Rio de Janeiro - Distrito Féderal.É R A 9
que se conti peças açima referidas para qqui bem e

   

  

 
        

  

  

   

fielmente 137 peloque fae reporte e dou fé.-.-.-.- .-.»
27" --- «

/ Justiça a datilo

fá a

pl

aa i,.yq E:, _Qfªª'ªl—f'LI—t—d. -

9 do Cartógris dos 70 Oficios de Justiça a

subserevo e assino,» a

Duqui de Caxias, 29 de maio de 196;,-

A
d a - a ,

(4 O ele "7f Ama z/w Ál/É1r'l-fª1 "a]
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P-/ 3a VARA
7.0É MOACYR RODRIGUES DO CARMO, Ser»

OFÍCIO yventuários Vitalício do Cartóris do 79 Ofi-
2 eio de Justiça ( Privativo Criminal ) da
m Comarea de Duque de Caxias, Fstado do Ris -

pr *" de Janeiro, por nomeação na forma da lei, -
.tc,l.......IQQQOQOQOOOQOODOOQ'......OOQOQ.

G 8 R T I P I C 4 a pedido

verbal e para fins militares, que revendo em seu poder e

Cartbária os autos do processo pªger. 2609, em que figura ce
me &utora a Justiça Pública e réu PEDRO ;?HQ5;QWDE_QLIYE13
Rá,comoincurso nas penas de Artigo 121920 incisos I e
e/e,digoe 25, doCódigoPenal, deles cosbtam as folhas
e folhas as peças do tear seguinte:- CÓPIA DO OFICIO DE FO-
LHAS CBNTO E OITENTA E NOVE; - Oficisa no 340/51, S.Criminal.
Em, 25 de junho de 1951, Senhor Presidente, Pormeisdo pre
sente,venhosolicitardessaIlustrissima Câmara licença Pa
raprocessar 9 DeputadoNatalicioTenarioCavalcante deM-
buquerque indiciado como mandantedehomicidio praticado -
na pessoadeHomerodeCarvalhes por Pedro Tensriode Olivei
ra conforme denúncia contra este oferecida 3 jí recebida-
por esteJuízo,cujacOpiavaijunte,aproveitosensejo pa
Ta apresentar a V.Exeia, 93 meus pretestos de distinta con-
sideração e elevada estima, (a.) Danilo Rangel Brigido, Ju-
iz de Direito, É Sua Excelencia 9 Senhor Doutor Nereu Ra -
mes, DD, Presidente da Câmara dos Deputados,CÓPIA DO OFICIO
DE FOLHAS DUZENTOS E VINTE E SEIS:- Oficis no 323/52,9,0ri-
minal. Em, 16 de mais de 1952, Senhor Presidente, Em oficio
sob 9 no 340/51, de 25 de junho de ano findo dirigidos a V,
Excia, foi solicitada dessa Fgregia Camara, licença para -
processar o Deputado Natalicio Tenorio Cavalcante de Albu -
querque, Tendo &ste Juízo de volta dessa Câmara os autos do
pracesso crime que corre nesta Comarca contra o acusado -
Pedro Tenorio de Oliveira e como noa oficio de devolução nada
conste a respeite se foi au não concedidas a licença solici-
tada, tomo a libsrdade de mais uma v82z vir a presença de V.-
Excia. no sentido de sêr ste Juízo informados qual a solução
dada aos pedido deste Juízo, Outrossim, remeto cópia do ofi-
cio endereçado a V.Excia. em 25 de junhs de ano de 1961, di-
ge, ano de 1951. Aproveito o ensejo para rensvar a
9s meus ppotestos de estima e consgideração., ( a.) José Nave
a Cretten, Juiz de Direito, 4 Sua Excelencia 9 Senhor Dou-
9r Nereu Ramos, DD, Presidente da Câmara dos Deputados.Pa-

  



va veo.as - 28.34.P 4

Deputados., Palaciº Tiradentes, Rio, ERA) o que se continha sm
as peças acixa referidas, para qui bem /e ficlmente copiadas,
do seu progrio ginal, psr que me

97%fW 2

Escrevente de Juétiça a áatllngrdfnl e
Bu Qpé»—s&/5 a LM'pr - >

Serventu riºVí cio do Cartórios do 70 Oficiº de Justiça a
subscrev9 e asªin..-

      

  

 

  

      

Duque de Caxias, 29 de mais de 19644.-

lil O 4a ] ”[a,,a4ª X“ Lgª/ZÍªLt
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JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE D , C

-: C RBR T I B 1 0 :-

MOACYR RODRIGUES DO
CARMO, -Serventuário Vitalício (
do Cartório do 7o Ofício de -
Justiça ( Privativo Criminal)
da Comarca de Duque de Caxias
Estado do Rio de Janeiro, por

* -. nomeação na forma da lê, etc.

 

à c RR '. P I C A - a
- pedido verbal e para fins de direito, que revendo em seu poder
e cartório os autos do Igªuérito Policial número 0437, em que -
figuram, como autora a JustiçaPúblicaeindiciadoNATALÍCIO TE
NÓRIO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, por infração do artigo 16 da -
Lei no 1.802 de 5/1/1953, dêles, no volume primeiro do apenso,-
referente ao Inquérito Policial Militar, instaurado na Artilha-
ria Divisionária, Primeira Divisão de Indantaria do Primeiro -
Exercito, às fôlhas 214/217, consta o final de um relatório, do
teôr seguinte;:- '" SUGRSTORS E CONCLUSOES - É indispensável, den
tro do regime democrático, a inviolabilidade dos representantes
do pôvo. Porém, é de mistér que não tornem os congresistas suma

riamente irresponsáveis per-nte o crime comum., Constituiria is-

to um previlégio monstruoso e inadmissível perante a respeitabi
lidade das Câmaras Legislativas. É evidente, de acôrdo com o -
principio fundamental da Declaração de Direitos, que éssa invio
labilid ade não pode autorizar a agressividade:- A imunidade
um direito potencial defensivo, quer dizer, ninguem poderá ata-

Car um congressista, mas, a recíproca não é verdadeira em Nipé-

tese nenhuma, Admiti-la seria a adoção de uma repelente orienta
* tão condenável sôbre todos os pontos de vista. Em nenhum parla-

£ mento do mundo se toleraria tal coisa, porque a interpretação -

extravags- nte e extravazante dos mencionados artigos da Constitu

acabariam - se firmada semelhante orientação - por trans -

formar, principalmate no Brasil, as Assembléias Legilativas do

País em verdadeiros valhacoutos de criminosos. Daí surgir a ne-

cessidade duma lei que esclareça éssa intangibilidade e limite,

dentro da razão e do direito, essa prerrogativa. Contingar como

está, é que não é possivel ( Cfr. doc. a fls. 8, 9 e 92 do y3).

No concernente à regulamentação " para a fiscalização, comércio

e transporte de armas municões e explosivos, produtos químicos:

agressivos a materias primas correlatas" fizemos, quando trata-

mos da legislação, as necessárias ponderações a seu respeito. -

Todavia cabe aqui acrescentar ainda conveniência de se dar ou-

tra denominação ao referido diploma legal. Nem êste, nem o que W

se pretende dar "Regulamento para fiscalização, Comércio, Indús (

tria, Transporte de Armas, Munições e Produtos Químicos Contro-

lados" - devem ser adotados, porque estão imprópriamate redigi-

dos. Sugerimos o seguinte título, que é mais expressivo e corre

to: "Regulamento para o Registro e a Fiscalização do Comércio ,

da Industria e dos Transportes de Material Bélico e Produtos -

Q
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Correlatos". Neste Re do gulamento haverá um ec 3

Íâªtados o uso e a propriedade das armas eªââãªâº

e

es. Para êste efeito se faz mis té imi doa per parii8
Penáls os artila os 13 r Íuprlmªr do Código das -

no Cód&go Penal Com u m com sanções ;aiª ªeíâm S? 12 ença;xar e

%ggaassâlímâsoge que cogitam êstes artigos sããaiêeããgeââfãgªâdº
e a

£ + v s
e-

via licença d a aãíªêgãaâg ãgããítguªãlco radendnraaaeaa

ãega,fgag ruas das cidades policiadas. Hªgªr âímgãÃ 11,é de'd2; [

ais fácil é a obtenção de um porte de armaé 0 no - é

tal ponto que, bem recentemente, um deput ads à

d

ia -

%ããlatlva flumin ense, forneceu, por conta próprãâsãªãàélaP

e endça de pçrte de armas aos seus correligionáriosl Ííes be

lªu? o n os informou o Chefe de Secção de Armas, M ãº” eoRM É

ge 31v0ã da Divisão de Or&éemPolitica e Social do,EsÉgdçoãs ua É

larª ªg ã pega... No que tange & armas proibidas e emo ºtªiªz !

legi I-'—º-EEE££2: cujo uso e propriedade são regul dPªr Ae &

gislaçãao especial, de todo imp rescindivel gentemod171
car o ãrtí 16 e seu parágrafo único da Lei n811988ªge2te5mãdi££

neiro de 1.953, com o objéto de 'bf i t1o2úent RQ E
tro s o vorts do ra? proibir sistematicamente a pós-

" D erido armam Fé i

ªiº dadeôrças Armeas. Esta lei caracteriãªªâ'aqgãsgefíezllégz

121 ªªn O se co nfig urar o crime conta o Estado e sua O dpor-

de esàgãiâlsºãâââà [0 gódiªo Pen:.l1 Militar preverá o caso ãoegr;

e € 9 o não ofende a seguran t e

cificará que as armas de gu E di ia dieetãoeu eso
d " o. similareã erra serão aquelas que estão em uso

a ou iguais as nacionai i

;:ãâsaãô? gªsaãrdedguerra ofensivas e defensiªgâssgªããsãªâgãâl—
Or. Armadas; as fôrças auxiliares ici 4

gªg ug ilizar as armas defensivas. No tocanteeagºâªââgs ªgiªã £

1a rãfâzngeoâeªâã?ãra o úso, depois de préviamente rgisªradoã'_' 3 *

ilares pra a caça Sróssa, serin i 22

gªgª?agãaâgâacgãrãíáagaziolação dêstas noªmas coãgíãíãârã Égíã;

o um a quatro anos d a

âagnãã fazenªo ge acôrâo com a quantidade eeqãâââãªãê ãogâªâ%'-

C encontrado, a lém da multa de dez a ci t i Z

ze iros- plicavel de enformidade com a i nguentg avo
é & inten il (

lada. O coptraoandO'd e armas - de todo e quaãããegràªàgãiâtreãº

Zª ãgímggpltuªado no Código Penal Militar ou na Lei que defªgdg

contra o Estado e a Ordem Políti i .

bandista deve ser., tratado co i (elo Poa oas mo pirata e, assim, condenado a se-

veras penas de reclusão, considerand "vá & itono cri

me da alçada da Justiça,Militar sta iniana caida aa. A multa deve s 1 | de

acôrdo com o valôr das armas apreendi (7 12100A2 2a
S ndidas e nun inferir a

d êste no mer cad o corrente % Sra tda -
) . Deverá também a nova legislaçã

determinar que as armos de tôda auarireenal -
! M 16 e qualquer naturez

das por autoridades poligiais

e

judiciári ataianims e judiciárias, sejem i i at:

te recolhidas às un idades milit i Breia,oedao_ ares mais próxima, se nã v

rem de próva material de crime depois d 101,

tino. A infração dêste dis 1199 to 1firaaria AdaPa saopositivo constituirá delito d

da JustõBiça Militar., Essa (+] a evitar das 1
e providência se impõe para evita F

as armas apreen didas voltem às mesm as mãos jan das "oe2 $

'âíãiãgãeãdasªcºmº hª bitualmente se vem fazeádofJZÉ ;:âgãigsiâu

i ev em ser

t

madas quanto antes a bem d E

cional e de sua ordem interna. Não dev harosexemplosa 1 A emos olvid

“de Guerra revolucionária, cujos princípios muiioagegêegââgªâg:

e desepvolviãos pçrmítem,a os insurretos colocarem em exaustão

exer citos agueçgldo s. Os golpes de mão, como o de Caracas, -

_ que teve por objéto o assassínio do .Presiênte de República 'são

o resultado.do fanatismo de meia dúzia de profissionais da cri

me e dos motins, Há tempos trnaspirou ser intenção do "bando de

cabras" do_ deputado de CAXIAS repe tir, no BRASIL a proeza de

Caracas, Vlsando.principalmente o Ministro da 'Guerra e o Coman-

d ante Ço_I.Exerc1to. Verdade ou não, o que é fáto é que há toda

a posglb113dgde de se realizar um semelhante atentado, deixando

e m mão criminosas tão poderosos instrumentos de destruição e

de terror. Por outro lado, a conjuntura nacional e internacio -

23% â lgfellzmsntç de molde que ninguem poderá predizer o que -

cederá amanha nem, tampouco, advinhar as intenções bilicosas
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entura" -

existentes no território brasileiro. Em remate, o exame, atento

dêste longo Relatório deve confirmar algumas deficiências rela-

tivas às organizações nacion às, já muito sabidas de todos os -

responsáveis que, de há muito tambem, procuram saná-las na medi

da de n ossas possibilidades. Muito já temos feito neste senti-

do, no entan to, dentre elas ho de merecer especial carinho a -

da violência legal contra os delitos e contra os grupos dissi -

dentes, qu aisquer que êéles sejam, dando20 Departamato Federal

de Segurança Pública jurisdição sôbre todo o território da Repúq

blica e cominand o penss severas para toêo aquele que tente de

sautorá-lo como para seus próprios membros, que procuram deson-=-

rá-lo. Sua Delegacia de Policia Marítima Aérea e de Fronteiras

nã o pode subsistir assim centralizad a. Insta dividi-la em -

t rês. Uma qu e polície e f iscalize os dez mil quilôméros de -

nossa or le marítima, outra que tome conta de nossos milhares -

de aeródromos e, finalmente, a última que fixcalize e policie ,

na medida do possív el, com a colaboração de nóssos batalhões -

de fronteiras, o s dezesseis mil quilometros dos nóssos lindes

internacionáis. A1 jurisdição interestadual do Departamento Fede

ral d e Segurança Pública não interferirá na autonomia dos Esta

dos se lim itar ao estabelecimento de agências de investigações

e informações a serviço da Ordem Política e Social, bem como da

segurança nacional, atualmente muito necessitada de um serviço

destanatureza, da mesma forma por que nos ESTADOS&-UNIDOS DA -

AMÉRICA DO NORTE funciona o FBI. Anexo aos autos, como parte in

tegrante dos mesmos, envio no volume 5 ( V5) tôda a reportagem

publicada na imprensa diária e no Diário do Congresso reativa à

diligência ordenada pela Justiça. Salvo raras exceções ela se

constitui du m amontoado de mentiras e de fàlsas informações, -

a dre de prestadas, com tôdo despundonor, & opinião pública. O

pr in cipal mentiroso e cínico celuniador é o Deputado TENÓRIO

CAVALCANTI, que imputou ao Exército Nacional, por nós represen-

tado, o latrocínio de facas velhas e dum processo da explosão -

do GRAMACHO!: Tais calunias não merecem comentários. Por fim, o

estud o minucioso dêste Insquérito também convence a quem dêle

se acercar:mcom espirito imparcial, de que, prevalecendo-se das

Citadas defidências a nós impostas pela contingências nacionais

pôde o Deputado Federal pela UDN do Estado do Rio NATALICIO TEB-

NORIO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE organizar no Município de DUQUE

DE CAXIASuma nova modalidade de violência por meio da qual, in

discutivel mente, vem ameaçando de modo sui generis a Ordem Po-

lítica e Social, fazendo públicamente propaganda de processos -

violentos de sua subversão - semper flamma fumo proxima est =-

e tendo sob sua guarda e à sua disposição material de guerra de

uso proibido; exerceu ou, talvez, à inda exerça o enriquicimen-

to ilícito; ad quire, recebe e oculta, em proveito próprio, aB-

mas d e gu erra cuja pr cedência não pode legalmente provar; in

cita públiemente a prática de crimes e faz a sua apologia; asso

cia-se com ou tras pessôas para formar "bandos de cabras bons -

de riél e, na metralhadore e no fuzil'" para cometer crimes e -

ameaçar, ferir e matar os agentes do poder públi©o; mata, fazen-

do justiça pel as próprias mãos e auxilia a subtr=ir-se da ação

da Justiça autor de crime de morte como pessoalmente tudo con -

fessou e publicou com luxo de minúcias e requintes fotográficos

Nada temos contra êsse parlamentar; nem siquer o conhecemos pes:

soalmate. Ao enquadrá-lo nos crimes supramentonados cumprimos -

rigoroso dever para a qual fomos escalados. Marginal hábil e

caute loso, fronteriço dos mais perigosos, sabe com destreza (-

Vide doc., a fls. 5 do V3 ) sair e entrar no terreno legal con -

forme suas conveniências criminosas, agora acoitado por lmgníãª_

des que só devem proteger home a de bem no esplendor legítimo -

da represe nteção popular e não servir de couto para um parla -

mentar, do qual pôde um colega dizer, em plena Câmara dos Depu-

tados, em aparte ora consignado nos anais do Congresso Nacio -

nal: "Tôda vez que V. Excia., declara que pretendem matá-la, al

guém morre em Caxias.'" Estando provado a existência de crimes ,

intenções belicosas de todos os grhpos dissidentes pyorv
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alguns dos quais praticados com armas de guerra, tendo também -

fi c ado demonstrado que o indiciado possui os supracitados ins

trumentos de destruição e de terror como os classifia a própria

Tei, atr=vés da receptaçãodo contrabando, solicitei da Justiça

Mili tar, depois de prévia consulta aos escalões superior, ine- :

cl us ive ao outorgante das atribuições que óra exerço, o manda

do de busca e apreensão na conformidade do art. 122 do Código,

Penal Milit ar, tudo de acôórdo com a assistência do Ilmo. Sr. -

Dr. Promot or, conforme inlicação de fls., 118, a fim de dar in-

tegral cumprimento ao dispôsto na Portaria Reservada no 42, de -

6 de abr il de 1957. E assim foi feito obedecidas as Instruções,

por nós baixadas, constantes do documento anexo às fls. 165 e-

166 do autos, Em co ncolusão: Como o fato apurado constitui cri- )

me de competência da Justiça Militar, sejam êstes autos e mais

p eças que o acom panham remetid os ao Excelentíssimo Senhor Mi

ni stro de Estado dos Negócios da Guerra a quem incumbe reme -

tê-lo à autoridade competent e, na forma do $,.2o do art. 117 do

C.J.M, Rio d. e Janeiro, DF, 17 de julho de 1958, (a.) Aluizio -

de Miranda Mendes, Cel, encarregado do IPM. Declaração : Este -

IPM compreende cinco columes." E R A o que se continha em a pe

ca dos autos acima referidos, para aqui bem e fielmente copiada

io ogig ina), ao qual me reporto por fé., Eu,
A - y nte deJustiça a -

71 O olaa ª,AA éA Car11141 0
F de Justiça a - "

-" + "a" e ** e " + " e " 9

de 1964-0— 2 *
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CFIQIO; A - - MOACYR RODRIGUES DO -

LO _ dv CARMO, Serventuário Vitalício do Car-

E * eam e- tório do 70 Oficio de Justiça ( priva

s - - tivo Criminal ) da Comarea de Duque -

de Caxias, Estado do Ris. de Janeiro ,

E ** $ por nomeação na forma da lei, ete,...

- . " a pediis -
verbal e para fins militares, que revendo em seu poder e
cartório os gutos do inquerito no 037, em que figura como -   4ut graa Jus

 

  

     

   
   iblica é do HATALICIO TENORIO C4aYV

DFALBUQUERQUE, e omoincurse no da núme-
802 a d$1es constam as IBBhas e folhas as Pa

cas do tebr seguinte:- RFLATÓORIO DE FOLHAS CONTO E TREZE A
EENTO E QUINZE:;- Armas, Estado do Rio de Jansiro, Delegacia
de- Policias de Duque de Caxias, MM,.Juiz, " Dêsde a expedição
do diploma até a inauf£uração da legúslação seguinte, os mem
bros do Congresso Nacional, nÃo poderão ser presos, salvo em
flagrante de crime inafiançavel, nem processados criminalmen
te, sem prévia licehça de sua Camara ", ( Constituição Fede

1 I   
 

  

Fal _Ariiss >. O ugriteo psliecisl Militar, inic
ado em 1h de abril de 1957, teve por objetive apurar a posse
de arma de Guerra por parte do Deputado Federal Te

2 norioCavalcantede11buquerque , residentenasteMunieipis.
a Com efeito, as armas apreendidas na residencia do referido -

Parlamentar, foram classificadas pelas autoridades militas
res, comosendo aquelas consideradas"de suerra ". Temos,nss
te caso, eomo acentua o Venerando Acordão do EFgrrgzio Superi-
or Militar ( fls, 97/108, 509 velume ), configurado o crime -
de receptação, previsto no código Penal, ou a infração defi-
nida no Artigo 16 da Lei 1,802 de 5/1/1953, Ds nossa parte ,
acrescentamos, " data vênigs " ao ráspeitavel julgado do Exe
celso Pretário Militar, a hipotese referida no únices de
mencionado ártigo 16, da Lei de Segurança l'acional, Verbis:
" A pena será de seis meses a um ano de detenção, quando os
explosivos, embora sem licença das autoridades competentes,
se destinarem a fins índustríaís,1íeítss, fazends-sea grada

1 ção pelos vultos dos negocios e pela quantidade encontrada.
Se as armas de guerra ja estiverem fora de uso, ou, 8u -

qualquer hipotese, em número, quantidade e mais circunstan-

cias que justifique a sua posse para defesapessoalou do de

micilio do morador rural, a pena limitar-se-a4 a Sua apreen-

são para imediato registro, que não poderá ser negado, sem
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. sem motivo justificado, sob pena da responsabilidade da aut

ridade e imediata relevação da apreensão, " Prevalecendo

esta classificação, isto é, a posse das armas" para defesa

pessos:,'"o que compreendemos no caso em lide, por tratar-se

de um homem público afeito a lutas intensas e memoraveis,des

sassombrado e ecsrajsso, já conhecido como sendo aquele que -

"' luta pelos que não podem lutar ",

nãoe só de inimigos como de admiradores, eis que scorreu a

PRESCRIÇÃO, frente ao disposto ao Artigo 109 ine., V do Códi-

59 Penal.Daí a dúvida que  suscitamos na instauração do inque

rites recomendado pelo Dr. Promotor de Justiça, no oficio nú-

mero 77/64, de 20/2/64;, Há uma questão de dirsito, a ser pre

liminsrwente dirimida, Por eutro lado, em derradeiro argumen

to, consultamos,à guisa tambem de dúvida levantada: Tratando

se de Congressista, com imunidades asseguradas na Lei Magna

( árt, 45, já transerito ), possui a áutoridade policial es

dições legais para iniciar b inquerits contra ele " gem prê-

i cença de sua Camara ?., Dirse-á que 9 inquerito peça

meramente informativa, que servifa de base a denúncia e que

9 processo propriamente dito, só se inicia em Juizo, Porem,

de qualwuer forma, mesmo no inqueritse, e indiciado será sub-

metido a interrogat brio, identificado datiloscopicamente e

terá sua vida pregressa averiguada, tudo nos precisos termos

do Artigo 60 incisos V,VIII e IX, do Código de Processo Pe -

nal,.Evidentemente, que o inquerito não estará concluido sem

audiencia do indiciado, Mas n&ste caso, como submeter o Par-

lamentar a essas exigencias legais, se ninda não existe a

" prévia licença de sua Camara"? , Vale dizer que, nesta - C

oportunidade, que 9 ilustre parlamentar, ja manifestou, na -

Carta de fls, 230/231 ( 19 vslumé ), seu firme propesites de

não depBr, sem licença da Camara, verbis:-" Se como indicia- e

domanifesto a V.9, 9 meu definitivo proposito de não aten-e

der a seu convites depBr sem licença da Camar uem -

. "às dúvidas gra 18 -se deve dirigira : £
vantadas,isto é, a questão da prescrição e a prévia licença
da Camara Federal dos Deputados, necessitam ser dirimidas, É
proposite da autoridade policial, proceder rigarosamentes de
acbrdo com os cânones legais, sem paixões, ódios ou rancores,
pois, no sistema democratica, sómente a lai 4 soberana. Isto
pôsto, voltem os autos a Juízo, para os necessárias e erudi-
tos pronunciamentos, Duque.de Caxias, 23 de mªÉÇÚmª!_ª9Qunwr
( a., ) Sergio Geraldo de Alencar Rodyigues, Delegzado,F R A

        

   

    

  

  

9 que se continha ea a ferida, para aqui bem e
fielements é 1 2 b. dl fÉ e-
Eu, ' - e 7 "?.-MK $
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JUIZO DE DIREITO DA 3a.VARA DA COMARCA DE DUQUE DE CAXIAS

  

o E r sir a i o

MOACYR RODRIGUES DO CARMO, Serventuario
Vitalicio do Cartorio do 7o Oficio de
Justiça e Privativo Criminal da 3Ja.,Yara
da Comarca de Duque de Caxias, Estado -
Rio de Janeiro, por nomeaçao na forma -

RUC aeee.e-... 887 87.87.87. - . -m
C_E R T I F TI C A - a pedido verbal e para fins de

áireito que revendo em seu poder e Cartório, os autos do Processo
" Crime número dois mil seissentes e nove, em que figura como réu
PEDRO TENORIO DE OLIVEIRA, per infraçae ae artigo 121 $ 2o, inei-
so 1 e IV, e25 todos do Código Penal, deles consta3 f1sefls -
peças do teor seguinte: DenúnciadefOlhas 2 : O orgao do Minis -

' terio Público do Estado 'do HI e Janeiro, adiante assinado, com
à funçoes Ge Promotor ée Justiça, nesta Comarca, no de

' atribuiçoes que lhe sao expressamente conferidas por Lei, tendo -
recebido o pormenorisado inguerito policial que a esta acompanha,
bem respeitosamente, percante V, Exa.; oferecer denuncia contra -
PEDRO TENORIO DE OLIVEIRA devidanehte qualificado no refçrido in-
egerito, onde constam naturalidade, estado civil, filiaçao, profis-

_ Sao e residencia, para efeito da sua identidade., Isto posto, den-
tre do prazo legal, rigorosamente, esta Promotoria de Justiça, p
passa a narrar e expor o fato objeto do mencionado inquerite pelíi
cial , o que consta digo o que faz pela forma anexa, tudo de ac0or
do com a citada peça informativa, da respectiva açao penal, a ser
movida pela Justiça Pública, da respectiva digo contra aquele re-
ferido indiciado e observancia de todas as reêesras e formalidades

3 e estabelecidas imperativamente pela lessislaçao penal em vigor(Cóé-
A a digo Penal e Código do Processo Penal), inclusive a sua requisi -
ª caopara defesa,Os preceitos penais aplicaveis ao cago em fóco ,

; sérao citadosadiante, n o só para efeito da definiçao do crime ,
- 4 5 _ como das sanções a que o mesmo está sujeito, Pedro Tenorio de Ola

__veira, residente 4 rua Ana Porto no 40], nesta ciadde e presente
mente recolhido preso á Casa de Detenção do Estado, em Niteroi ,
por força do douto Decreto de prisao preventiva de fls, O indicia

'" éo Pedro Tenorio de Oliveira que é natural do slorioso Estado de
Pernambuco entre os anos de milnevecentos e vinte e cinco a seis
aportou ao bairro da Penha, no Distrito Federal, de onde mais tar
de, já em mil novecentos e quarenta e oito, mais ou menos sé trigº
feriu para esta cidade, Aqui instalado e residindo a rua Ana Por--
to no 401, sob o pretexto de vir a saber por boca do seu pai, que,
Homero de Carvalho, igualmente residente em Dugue de Caxias, hou
vera assassinado o seuprime Francisco Pereira, em fato desenrola

nesta, resolveu entao vingar a morte daquele séu parente para
_ O que, passou a investigar quem era Homero de Carvalho, vindo afi
nal a conhecer este que residia a rua ou Av, Nilo Peçanha. Locaxí
Zada a sua futura vítima, o indiciado, passou entao a ter lÁ sob

. Suas vistas de modo a poder levar a efeito seus tenebrosos e san-
guinarios propositos, aguardando somente uma oportunidade, o que
veiu a conseguir como será narrado a seguir, Entrementes, o intlicia
do fez rejaçoõoes pessoais com o atual Deputado Federal Natalicio
Tenorio Cavalcante de Albuquerque, por seu turno inimigodeMlome-

, . ro de Carvalho, «ue no dizer daquele (indiciado) foóra assassinado
5 F tambem por ordem és citado parlamentar «ue considerava a vítima

1 k um homem tocaeiro e perigoso, Premeditado o homicidio de Momero -
— Y . &e Carvalho pelo indiciado, levado a isto, primeiro, para vingar

f. * a morte do seu primo Francisco Pereira Lima e segundo em execuçao
a do mandato criminal que lhe fora conferido pelo Deputado Natalicio

Tenorio Cavalcante de Albuguerque, Pedro Tenorio de Oliveira no
dia treze de maio de mil nÃvecentos e aurente e nove (13-V-1949),
entre dezesseis e dezessete (16/17) horas procurou Homero de Car-
valhe na sua própria residencia sita a Av., Nilo Peçanha nol068 ,
iguslmente nesta cidade, simulando precisar de alugosr uma casa ,
fácil de ser obtida por este último,. Concebido este ardil e pon-
do-o em execuçao, foi ter com Homero de Carvalho, com quem na por
ta de entrada da própria residencia deste, abordou aquele assunto
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de modo a iesjertzr o interesse da vítima, que no proposito de alu
gar-lhe quartos nes fundos da casa, levou-o a este ponto, para de-- "N
pois retornarem ambgs a entrada doprédio, que tem antes um terreno

+ « - La - -
serviêão por um portao de comunicaçao para a via pública., Ao aprexi- '
mar-se os dois deste local do imovel, o indiciado dando nesta ocasi-
ao como ajuda, toma a dianteira de Homero de Carvalho em passos ace-
lergdos, para em seguida voltar-se subitamente contra este e sacar
entao, da cinta, un revolver "Smith an&éWesson calibre 38, carga du-
pla, cano longe", de que estava arimado com o fim de perpetrar o hoemi- K
cidio, com este 'degfechou tres tiros na pessoa do ofendido, produzi- Á
do no mesmo as lesoes corporais descritos no laudo de necropsia, de
fls, 27, causa da morte de Homero de'Carvalho, conforme conclusao d *
desta peça do inguerite policial, Alega o indiciado que a referida
arma de fogo obtida do Deputado Natalicio Tenorio Cavalcante de
Albuguergue, de quem recebera tambem instruçees para o homicidio de
Homero de Carvalho, que lhe infundiu extremo temor, a causa do mesmo
seria o unico meio de dele se livrar, Consumado fria e premeditada -
mente o evento criminoso, o indiciado depolís de estar na sua residem
cia pelo espaço de quinze (15) minutos rumou para a casa daquele Par
lamentar onde permaneceu cerca de coito (8) horas, para da mesma se "
retirar nomgia seguinte entre cinco e seis (5/6) horas da manha 9
temande entao o destino da Capital Federal, tendo passado pelo lugar
Vicente de Carvalho.No Distrito Federal por mais de uma vez foi na %
Camara Federal ap encontro do Deputado Tenorio Cavalcante de quem
exigiàu dinheiro afim de retirar-se para S,Paulo, recebendo do mesmo
num destes monentos, um chegue ao,portador de Seis mil cruzeiros
( Cr$ 6,000,00) contra o Banco do Comercio de Minas Gerais, com paga
mento efetuado na Agencia desta cidade, Nas suas declarações de fls
84, Pedro Tenário de Oliveira, alem de aludir a particularidades an-
teriores a ocorrencia criminosa da morte de Homero de Carvalho, em -
recebia dinheiros de Casinos de Jogos desta cidade por ordem do men-
cionado Deputado, responsabilisa seriamente este comg co-autor do ho
micidio, para o que teria se aproveitado da disposiçao malovola do -
indiciado contra a votima em virtude do assassinato do seu primo -
Francisco Pereira Lima, para coloçga-lo como participante da parte in
telectual tambem, donde, a situaçao quridica de uma autoria coletiva, £.
cuja parte material foi executado pelo indicsitado matador de Homero si *!
de Carvalho, A situaçao pois, do Deputado Natalicio Tenório Cavalcan
ti de Albuguerque é gravemente comprometedora diante tambem da cópia
ée fls., 133 e 138, em due é gle indicado como autor intelectual no -
caso, quando usou da expressao "Secretário,o hemem ( Homero de Car-
valho ) ia morrer, mesmo depois de amanha, Entretanto prometo que na
da lhe acontecerá." Com tudo esta Promotoria, em respeito ás inunida
des parlamentares do mesmo, limitar-se-a, na presente denuncia a fo-
calizar as circunstancias «ue o envolvem como mandante, com o protes
te- de -aditamento depois de conseguida a competente licença da Câmara
Federal dos Deputados., E, como, PEDRO TENÓRIO DE OLIVEIRA, tenha eco-
metido o crime previsto pelos artigos 121 $ 2o incisos I e IV, e 25
do Código Penal, oferece a presente denúncia que espera seja recebi-
da e afinal julgadaprovada, para o efeito da respectiva condenaçao,
presente o mesmo, Nestes termos, E., recebimento. Dugue de Caxias,9
de ªunho de 1951, (a.) OtheloGonçalves,Testemunhas : 1o - Flordo -7
valdo ves Porto, residente à rua da Covanca s/n, nesta cidade; 7o-
Francisco Visira, tambem conhecido por Francisco Alves Vieira, resi-
dente a rua Projetada s/n, Parque Araruama, nesta cidade; 3o - Oswal
do Dantas, residente a rua GeneralSolon Ribeiro, s/n, igualmente -
nesta; 4o - José Paulo da Anunciaçao, residente a rua Prefeito Ribei
ro no 1,591, ainda nesta; 5o - Lidio Meir, residente a Estrada Rio -
Petrópolis, no 2,199, tambem nesta; 6o - Germano Augusto Redrigues,
residente a rua Galvao, no 38, finalmente nesta cidade; 7o - Moacyr
Vicente Ferreira, residente a rua General Andrade Neves no 108, na - -
cidade de Niteroi, neste Estado, para cuja Justiça requer esta Promo &
toria que seja expedida CartaPrecatória, no sentido de, digo, a fim *
de se proceder a sua inquirição, transcrevendo-se na mesma o depoi -7%*
mente de fls. 7Ov e a presente denúncia; 8o - Alberto Meneses ia Cos
ta, residente a rua Nova no 136 em Sao Joao de Mereti, desta Comarca
Fls, 132; 9o - Luiz Gonzaga da Silva, residente a rua Terezopolis, -
no 25, finalmentenesta cidade, INFORMANTES: ENETE DE CARVALHO BAHIA
residente 4 rua Sao Bartolomeu no 165, em Vigário Geral, no Distrito
Federal,para cuja Justida deve ser expedida carta precatória para -
inguiíriçao da mesma, da qual constem esta denúncia e o seu depoimen-
te na Policia às fls, 76, Dugue de Caxias, 9 de junho de 1951, (a.)-
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« Dugue de Caxias, 9 de junho de 1951, (a.) Othelo Gonçalves, Pro-
a * motor dé / Justiça", E R A o «ue se continha ey a peça dos autos

7 acima eferluos para aqui bem e flelmente ida de seu pyóprio
OfiãªÉjl,ao ltmaçrebortoe por fé. En, (/ f 211 CONÁ -

- A 2 754 LL.( , Esereyente e Justiçaa datilogra- 
    fei, ª; eu de a leria a 32 1d , Serventuá-

rio ag Cartório um !stiçca a subscrevo e assino.-

Dugue de Caxias, 29 de maio de 1,964,-
77
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PRESIDÍNCIA DA REPÚBLICA

E SERVIÇO FEDERAL DE INFORMAÇOES E CONTRA-INFORMAÇÃO

EXIRATO DOPRQUIUÍRIO _ .

£ DBE

NATALTECIO TENÓRIO CAVALCANTT DE ALBUQUERQUE

, - Advogado e Jornalista,

à - Deputado Federal (RJ).

 

A * s A + s& - Em 1956/1957, esteve implicado em atividades subversi -

vas e em contrabando de armas e munições de puerra (Processo no //

. 3801l/3a., Vara da Comarca de Duque de Caxias).

A
- Im Março de 1961, consta ter feito acordo com PRESTES/

A 2 ,
para esse apoia-lo em 1962 para Governador do Estado do Rio, em

2 4
& troca do seu apoio ao lider comunista para disputar a senatoria pe-

ª | 1a Guanabara, (GFICE)

- Em 14 de julho de 1961, foi um dos oradores e fêz par-

te da Mesa de um "Ato público", realizado no auditório da ABI com

o objetivo de prestar solidariedade aos perseguidos políticos pelos

regimes ditatorinis de PORTUGAL e ESPANHA, (DOPS)

. - Em 28 de julho, foi um dos oradores, na sede do Sindi-

cato dos Metalúrgicos, quando se comemorou a ação de FIDEL CASTRO /

no ataque ao Quartel de Moncada, (Luta Democrática).

- Em setembro de 1961, presidiu em NITERÓI, juntemente /

com FRANCISCO JULIÃO, uma reunião da Federação das Ligas Camponêsas,

 cuja duração foi de três dias e onde foi pregada abertamente a re-

voluçâo pelas armas e xaltado o regime cubano, (MG- Ref ACE No 1113,

36 14 Dez 1961) (Serv Inf/MG),

- Tm de 1961, assirou um manifesto 320 povo da

* Guanabara, dando Ltegraospoio em favos do registro do PCB e, "Res

2 E c R R s9
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tituirdo aos comunistas brasileiros o direito de terem o seu parti-
; 2 0 ' fi:do e assim participarem, legal e abertamente, da vida política àa -

elônii", (98icf)
- Em 1961, após a renúncia do Sr JÁNIO QUADROS, consta

que penetrou nos sindicatos, sendo vanguarda comunista naqueles //
não dominados pela esquerda; fêz acordo com o Sr JOÃO GOULART a
fim de que nos sindicatos dominados pelo PIB sejam eleitos secretá-
rios do PC e fôz acôórdo com Esse partido, que o apoiaria mediante /

. o pagamento de dez milhões de cruzeiros, (SFICI)

- Em 1961, consta que apoiou, inclusive com armas e
es Amuniçoes, o movimento subversivo dos camponeses de CACHORIRAS DE MA-

CACU, (CENIMAR),

- Em 1961, consta que faz parte da direção estadual /

da Organização das Ligas Camponesas» (SSP/RJI).

- Em julho de 1961, tomou parte no Rio em um "ato pú—

blico" determinado pelo PCB em homenagem ao terceiro aniversário /

da revolução cubana, juntamente com HÚRCULES CORREIA, PAULO ALBER-

. TO, ROLAND CORBISIER e com um representante do embaixador cubano, /

entre outros comunistas .(CENIMAR: 08-31, de 27 Jul 1961).

- Fm setembro de 1961, assinou, juntamente com SÉRGIO

MAGALHÃES, ELÓI DUTRA e outros parlamentares esquerdistas, um mani-

festo pedindo a legalidade do PCB, (CENIMAR),

- Em cutubro de 1961, fêz-se representar no "ato públi—
 co" pelo registro do PUT realizado na Assembléia Legislativa do Es-

tado do Rio de Janeiro e a que compareceram LUIZ CARLOS PRESTES e

inúmeros comunistas fluminenses (SSP/RJ-CENIMAR),

* # +- Em oututro de 1961, foi signatário, juntamente con /

1 3 C R 2 210e eses
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NATALTCIO TENÓRIO CAVALCAEQL_DE_ALBUQUERQUE

- %Outros parlamentares comunistas, de um manifesto de apoio a lega-
lidade do PCB.(CENIMAR),

- Em janeiro de 1962, foi signatário de um manifesto
elaborado pela Comissão Executiva da Guanabara, ao povo carioca,
convoenndo-o para um comício no dia 26 de jneiro com a finalida-
de de exigir do govêrno uma resuosta às pressões exercidas pelo
govêrno dos IUstados Unidos, Compareceu à concentração acima, nas
escadarias da Assembléia Legislativa, tendo sido um dos oradores /
que exaltaram o regime cubano. (CENIMAR) .

- Em 1962, incentivou, em artigos assinados, as agita-
' cOoes ecestuduntis e apoiou, em sua coluna, a greve geral desfechada
no mês de julho. (Luta Democrática),

, ,A a,- "m maio de 1962, participou de um comicio, por oca -CJ e
P Asiao do dia do trabalho, nas escadarias da ex-Camara dos Deputa -

dos, onde foi distribuída Propaganda subversiva. (CBNIMAR)

- Bm maio de 1962, participou da passeata com reunião /

, :
ao, !PUA" dos ferroviários, marítimos, portuarios e EStivadores", /
juntamente com os conhecidos agitadores comunistas DEMTSTÓCLIDES /
BATISTA, HÚRCULES CORRETA, OSWALDO PACHECO, ROBERTO MORENA, FRAN -

vê. eo. PAL

.

282-P. a1. _

(363)

CISCO JULIÃO e outros, Nessa reunião declarou : " Se o PUA ainda
não fôr a solução, que s4ja então o pau, mas seja." (SSP/RJI-CENIMAR),

- 3m 1962, hipote cou incondicional apoio a LEONTL BRIZO-
s + 4 *LA colocando todos os meios dlsponívels para a vitoria da candidatu-

ra do mesmo a deputado pela GUANABARA,(DCT, RTelegrama),

- Pm (062, através do sou jornal, apoiou o Sr MIGUEL AR
718 o sua eleição em PFANAMBUCO, (Luta Democrática),

- Em m,ão de 1962, compareceu a um churrasco de confra-
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NATALECTIOTENGRIO CAVALCANTI DE ALBUQUNRQUE

ternização do "Conselho das Ligas Camponesas do RJ e GB a (3839P/RJ -

CENIMAR ),.

- Em 1962, tomou parte ativa no movimento de solidarieda-

de a CUBA, cedendo a sua residência para sessões e comparecendo a

inúmeros 2t08s, feitos juntamente com seus comícios, (Relatório as-

sinado pelo comunista fluminense JACY PEREIRA LIMA, Presidente da

"Comissao de Solidariedade a CUBA no Estado do Rio de Janeiro"),

- Im março de 1962, no Estádio Caio Martins, participou /

das comemoraçães do 40o aniversário do POB, tendo confraternizado/

com LUIZ CARLOS PRESTES e, em seu discurso, entre outras coisas, /
Lá eQeclarado : " O PC cata fora da lei, mas os comunistas estao vivos

e atuantes, lutando por seus ideais"; "Estou velho e cansado de na-
2

dar sem boia como os comunistas, mas agora vamos conquistar o país

v o C +Or bem ou por mau"; " nao sou comunista,, não estou impedido deE 9 Ló

marchar com os comunistas e, de agora em diante, os comunistas po-

: s # + + Adem contar comigo porque acredito que ja estou identificado com e -

les nessa luta". (NOVOS RUMOS - DPS/RJ),

- Tm 1962, foi o candidato dos comunistas e da chamada /

"Panela vazia" ao Govêrno do Estado do Rio, participando, em sua /

campanha, de comícios juntamente com PRYSTES e outros comunistas no-

tórios e totalmente idonficado com o programa do PCB.(Luta Democrá-

tica, 18 Set 62 - Novos Rumos, 2 e 23 Set 62- Doc apreendidos nos /

Sindicatos do Estado do Rio e elaborados pelos Comitê Municipal de

f + : + s +S J de Meriti, Comitê Regional da Baixada Fluminense e Comitê Exe -

cutivo do Estado do Rio, todos do PCB),

- Em 1962, identificou-se com a Frente de Libertação Na-

cional e, em VOLTA REDONDA, em 17 de julho compareceu a um conício/

juntamente com ADÃO e ABIGAIL PERNIRA ENUNBS , PRANCISCO JULIÃO e

I R c R a - o
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NATALÍCIO TENÓRIOCAVALCANTI DE ALBUQUERQUE Fls. 5

outros comunistas. (DOPS/RJ),

f., 3
- Im 1962, recebeu em sua campanha política o apoio in-

2

tegral dos jornais "Novos Rumos", "Liga", e "Semanario".,

- Através da Rádio Difusora de DUQUE DE CAXIAS, da Or -

ganização Tenório Cavalcanti, possibilitou ao ex-Delegado e seu a -

migo, HÚLIO ESTRÉLA, 2 pregação da agitação e da desordem em pro -

gramas patrocinados pelo CGT. (Fonte idônea).

- Im 1962, consta, que após uma reunião do "Comitê Se -

. cundarista do PCB na Guanabara", ficou decidida a formação de uma

frente política do epigrafado com os Deputados SÉRGIO MAGALHÃES e

CHAGAS FNIITAS,. (CSN/SSOP),

- Em 1962, a 15 de julho, participou no Jardim do Meier

de um comício pela Frente de Libertação Nacional, (SSOP/CSN),.

- Em 1963, consta que, através do seu Secretário é pri -

mas jornalista PAULO VALENTE , estôve implicado nas invasões de ter-

ras da T,zenda Capivari.(BMAe—SFICI-SSP/RJ—Btl Dep Mun/Certidões de

Processos do 2o Ofício da Comarca de Magé).

- Em 1963, consta que no seu escritório eleitoral, à rua

Marquês de Caxias, 24- Niterói, funciona uma escola do PCB, com [

duas salas ée aula e com retratos de PIDEL CASTRO e KRUSCHEV.(BME).

- Pm 1964, na noite de 31 de março / 1o de abril, falou

por duas vêzes dirctamente do Palácio Laranjeiras na chamada R$de-

da Legalidade, tendo defêndido o Sr JOÃO GOULART e conclamado o

povo à luta - (DOPS/6B),

- Em 1964, defendeu no seu jornal a conduta do Sr JOÃO

GOULART no comício do Automóvel Clube (Tuta Democrática, 1o de a -

S ril de 1964.)

- - Em 1964, colocou sua estação de rádiOo(Rádio Difuso-

sr c RE 2 9
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N&TALÍCIO TENGRIO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

ra de Duque de Caxias) na chamada "R$de da Legalidade", (Ponte i -

dônea).

- Em abril de 1964, declarou enfaticamente na Câmara Fede-

ral que jamais votará para cassar mandatos por motivos ideolõgi -

coa (SFICI/SAE),

- am abril de 1964, realizou uma reunião, em sua residência,

com os comunistas, entÃo procurados pelas autoridades, DEMISTÓCLI-

DES BATISTA, NEIVA MOREIRA, HBRVAL AROBIRA, e DAGOBERTO RODRIGUES.

- Acha-se denuncição pela Justiça da Comarca de DUQUE DE

CAXIAS, por crime de tentativa de extorsão (Código Penal - Art 158

C/C Art 12), desde 3 de julho de 1945. (Certidão do Juízo de Direi-

toda 3a. Vara Criminal - Duque de

- Indiciado no Processo Crime 2609, da Comarca de Duque /

1

l
de Caxias, como mandante intelectual do crime de homicídio quali-
ficado contra HOMERO DE CARVALHO, desde maio de 1952.(Certidão do
Juízo de Dircito da 3a. Vara Criminal - Cartório do 7o Ofício -
Duque de Caxias),

- Indiciado no Inquérito Polícial Militar no 437, Dor por-

te de armas proíbidas. (Lei de Segurança Nacional). (Certidão do //

Juízo de Dircito da 32. Vara Criminal - Cartório do 7o Ofício- Du-

que deo Caxias),

- indiciado uo Inquérito Policial no 2 609, na Comarca /

de Duque de Caxiss, como incurso, na coaúutoória, por crime de honi-

cídio. (Certidão do Juíso de Direito da 3a, Vara Criminal- Cartô -

/
rio do 79 Ofício - Dugsaus de Caxias).
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NATALICIO TENGRIO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

7
0OBB3_.- Os processos e Inqueritos acima encontram-se paralisa-

+ N + e
dos, devido as suas imunidades parlamentares,

Ro de jJaneiro,6GB.__9 de junho de 1964,
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| FICHA DB IP No 3.0.48 ___ _HISTÓRICO prOT.c.-072/69

 
| 14.08.67 - Entrada na 28Auditoria da 18RM,oriundo da l3Auditoria da Aero-

| -------- - O processo encontra-se em fase de andamento (PROTOCOLO GERAL

nautica.-

29.06.65 - 4ditada a Genuncia contra o acusado,como incurso no art. 4o, -

É item I e II da Lei 1802/53.-

No 531/69)

A 04.12.68, o STM, m sessao,concedeu habeas-corpus em seu fa -
VvOr para ser excluido da denuncia.-
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